
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000843-14.2015.815.0141.
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Bradesco Financiamentos S/A.
ADVOGADO: José Almir da R. Mendes Júnior (OAB/RN nº 392-A).
APELADO: Ivansueudo Bessa Régis.
ADVOGADO: Evaldo Solano de Andrade Filho (OAB/PB nº 4.350-A).

EMENTA: OBRIGAÇÃO DE FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. EXISTÊNCIA  DE  GRAVAME  SOBRE  VEÍCULO  DE
PROPRIEDADE  DO  AUTOR.  RESTRIÇÃO  RELATIVA  A  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  PACTUADA  POR  TERCEIRO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  BANCO  RÉU. LEGITIMIDADE  DO  GRAVAME  NÃO
DEMONSTRADA. DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE RETIRAR A
RESTRIÇÃO  QUE  RECAI  SOBRE  O  BEM.  DANOS  MORAIS.
INOCORRÊNCIA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  QUALQUER
CIRCUNSTÂNCIA  APTA  A  SUA  CARACTERIZAÇÃO.  SUPOSTA
IMPOSSIBILIDADE DE VENDA DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE PROVA DA
TRANSAÇÃO.  DADO PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA
REFORMADA.  AUTOR  QUE  SUCUMBIU  EM  PARTE  DO  PEDIDO.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RATEIO DAS DESPESAS PROCESSUAIS.

1.  O  ônus  da  prova  incumbe  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

2.  Não  sendo  comprovada,  em desfavor  do  Apelado,  a  ocorrência  de  qualquer
situação vexatória, constrangedora ou que transcenda a esfera do mero dissabor e,
por esta razão, justifique o arbitramento de reparação pecuniária, não há que se falar
em indenização por danos morais.

3.  Se cada litigante for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas (CPC, art. 86).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0000843-14.2015.815.0141, em que figuram como Apelante o Banco Bradesco
Financiamentos S/A e como Apelado Ivansueudo Bessa Régis.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  Relator, em conhecer  da Apelação  e  dar-lhe  parcial
provimento. 

VOTO.

O Banco  Bradesco  Financiamentos  S/A  interpôs  Apelação contra  a



Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, f. 41/43,
nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos  Morais
intentada por  Ivansueudo Bessa Régis em seu desfavor, que julgou procedente o
pedido, determinando que a Instituição Financeira proceda com a baixa no gravame
do  veículo  de  propriedade  do  Apelado  perante  o  DETRAN,  condenando-a  ao
pagamento de indenização por danos morais, arbitrada no valor de R$ 4.000,00,
bem  como  das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios  de  sucumbência,
fixados no percentual de 20% sobre o montante condenatório.

Em  suas  razões  recursais,  f.  45/54,  alegou  não  haver  mais  gravame
impedindo a alienação do automóvel, argumentando que não restou configurada a
falha na prestação do serviço apta a ensejar seu dever reparatório.

Afirmou que, ainda que não tivesse ocorrido a baixa do gravame, tal fato não
é capaz de ocasionar danos de ordem moral, caracterizando-se, em seu entender,
como  mero  aborrecimento,  pelo  que  pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  e  pela
reforma  da  Sentença,  para  que  o  pedido  seja  julgado  improcedente  ou,
subsidiariamente, para que o quantum indenizatório seja minorado.

Contrarrazoando, f. 67/76, o Apelado requereu o desprovimento do Recurso,
sustentando que ficou impedido de vender bem de sua propriedade em razão da
desídia do Banco Apelante, situação que, no seu dizer, ultrapassa o mero dissabor.

Desnecessária a intervenção do Ministério Público no feito, por não restarem
configuradas quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de
Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 55, pelo que, presentes
os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O  Autor,  ora  Apelado,  é  proprietário  do  veículo  IMP/KIA  SPORTAGE
GRAND T,  Placa  MYA – 9601,  Ano/Modelo  2000/2001,  conforme demonstra  o
Certificado  de  Registro  colacionado  à  f.  19,  automóvel  sobre  o  qual  incidia  um
gravame inserido pelo Banco Réu, ora Apelante, em razão de uma suposta alienação
fiduciária realizada em favor de terceiro no ano de 2006, f. 14.

Na  Exordial,  o  Recorrido  sustentou  que  o  bem  foi  adquirido  perante  a
concessionária Dunas Veículos Motors Ltda., f. 13, mediante pagamento à vista, e
que jamais realizou qualquer transação com a Instituição Financeira Apelante, motivo
pelo qual alega desconhecer a origem da restrição que pairava sobre o veículo.

O Banco Recorrente, por sua vez, não apresentou qualquer elemento de prova
que legitimasse a manutenção do gravame, não obstante o ônus insculpido no art.
373, II, do Código de Processo Civil1, limitando-se a afirmar que o equívoco seria
sanado e que a situação não havia acarretando danos extrapatrimoniais ao Apelado.

1 Art.  373.  O  ônus  da  prova  incumbe:  […]  II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.



Correto,  portanto,  o  posicionamento  adotado  pelo  Juízo  ao  condenar  a
Instituição Financeira na obrigação de fazer consubstanciada na retirada do referido
gravame, cuja legitimidade não restou demonstrada.

Quanto  ao  pleito  de  indenização  por  danos  morais,  sopesadas  todas  as
circunstâncias já mencionadas, entendo não ser o caso de sua concessão, posto que
não foi comprovada nos autos, em desfavor do Apelado, a ocorrência de qualquer
situação vexatória, constrangedora ou que se mostre apta à caracterização do dano de
ordem subjetiva,  que  transcendesse  a  esfera  do  mero  dissabor  e,  por  esta  razão,
justificasse o arbitramento de reparação pecuniária.

No mesmo sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul em
caso análogo ao sob exame:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO. COMPRA E VENDA JUNTO À
LOJA  COMERCIANTE  DE  AUTOMÓVEIS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
ALEGAÇÃO  DE PAGAMENTO DO  PREÇO À VISTA.  EXISTÊNCIA DE
GRAVAME SOBRE O BEM ORIUNDO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
REALIZADA EM NOME DE TERCEIRO.  DECISÃO TRANSITADA EM
JULGADO  EM  OUTRA  DEMANDA  QUE  DECLARA  INEXISTENTE  O
FINANCIAMENTO QUE RECAI SOBRE O BEM. PRESENÇA DE RECIBO
FIRMADO  PELA  RÉ  QUE  ATESTA  O  PAGAMENTO  DIRETO  E  EM
ESPÉCIE DO PREÇO SEM RESSALVAR A PRETENSA EXISTÊNCIA DE
FINANCIAMENTO.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA.  DANO MORAL. INOCORRÊNCIA
NO  CASO  CONCRETO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
QUALQUER  CIRCUNSTÂNCIA  APTA  À  CARACTERIZAÇÃO  DO
DANO  DE  ORDEM  SUBJETIVA  PASSÍVEL  DE  REPARAÇÃO
PECUNIÁRIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  REDISTRIBUIÇÃO.  UNÂNIME.
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  (Apelação  Cível  nº
70068847797, 11ª Câmara Cível do TJRS, Rel. Katia Elenise Oliveira da Silva. j.
23.11.2016, DJe 29.11.2016)

Ressalto  que,  conquanto  o  Recorrido  tenha  afirmado  que  não  conseguiu
vender o veículo em razão da restrição, não há no caderno processual qualquer prova
da pretensa transação supostamente frustrada.

Considerando  que  o  Autor,  ora  Apelado,  formulou  pedido  objetivando  a
retirada  do  gravame e  indenização  por  danos  morais,  tendo  obtido  êxito  apenas
quanto ao primeiro pleito, impõe-se o rateio das despesas, consoante determina o art.
86, do Código de Processo Civil.

Posto  isto,  conhecida  a Apelação,  dou-lhe  parcial  provimento  para,
reformando a Sentença, julgar improcedente a parte do pedido que objetivava a
indenização por danos morais e, ante a sucumbência recíproca,  condenar cada
uma  das  partes  a  pagar,  individualmente,  metade  do  valor  das  custas
processuais, e, em razão da vedação de compensação, contida no § 14 do art. 85



do CPC2, arbitro em R$ 1.000,00 os honorários advocatícios de sucumbência, a
serem pagos por cada uma das partes ao patrono da parte contrária, ressalvada
a condição do Autor de beneficiário da gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Desembargador João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Desembargador  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 85. […] §14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os
mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em
caso de sucumbência parcial.


